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REFERÊNCIAS: 

 
Impugnação ao Edital  
 
Concorrência Pública Internacional LEMG nº 002/2023 
 
Processo SEI nº 2040.01.0000233/2023-04 
 
Objeto: Contratação, com exclusividade nos limites territoriais do Estado de Minas 

Gerais, de empresa, experiente e capitalizada, para exercer as atividades operacionais 

inerentes à exploração e operação dos jogos de Loterias em Sistema On Line/Real 

Time, contemplando a captação de apostas por meio presencial (Land Based) e 

digital/virtual (Cyber Space), observadas as modalidades lotéricas de jogos de 

prognósticos previstas na legislação federal e estadual, através de outorga de 

concessão de serviços de planejamento estratégico, criação de jogos lotéricos, 

implantação e operação dos produtos lotéricos, marketing, criação e operação de rede 

de pontos de venda, comercialização de jogos, desenvolvimento e implantação de 

sites, plataformas de jogos virtuais, realização de sorteios e pagamentos de prêmios, 

mediante contrato de concessão de serviço público, em conformidade com a Lei 

Federal 8.666/1993 e a Lei Federal 8.987/95. 
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INTRALOT DO BRASIL COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E PROGRAMAS 

DE COMPUTADOR LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 

nº 06.111.334/0001-19, com sede na Avenida Professor Mario Werneck, nº 140, sala 

301, Bairro Estoril, em Belo Horizonte/MG, CEP 30455-610, por intermédio de seus 

advogados infra-assinados, vem, respeitosamente, perante V.Exa., apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
 

sob o amparo do direito de petição, contido na alínea “a” do inciso XXXIV do 

art. 5º da CR/88 e na previsão da cláusula 9.2 do Edital da Concorrência Pública 

Internacional nº 002/2023, o que se faz por decorrência da constatação de 

irregularidades graves, contrárias ao ordenamento jurídico pátrio, cujo diagnóstico 

reflete vício manifesto ao certame, inclusive com indicativos de responsabilização 

àqueles incumbidos da condução do presente procedimento licitatório, consoante se 

demostrará mais detalhadamente a seguir. 

 
.I. 

TEMPESTIVIDADE 

 

1. De acordo com o disposto no Instrumento Convocatório, as atividades licitadas 

devem seguir as especificações discriminadas no teor das cláusulas editalícias e na 

documentação anexa, tendo sido fixada a data de abertura do certame no dia 

06/03/2024 (cláusula 1.13 do edital), o que – a toda evidência – transparece a 

tempestividade da presente impugnação, à luz da disposição do art. 41, §1º, da Lei 

8.666/931. 

 
.II. 

CONTEXTO FÁTICO 

 
2. A Loteria do Estado de Minas Gerais (LEMG) tornou público o procedimento em 

epígrafe, objetivando a contratação de empresa especializada para exercer as 

 
1 “Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 
envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 
(três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113”; 
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atividades operacionais inerentes à exploração e operação dos jogos de Loterias em 

Sistema On Line/Real Time, contemplando a captação de apostas por meio presencial 

(Land Based) e digital/virtual (Cyber Space), conforme especificado no Edital e anexos. 

 
3. Adentrando ao exame detido do regulamento da Concorrência Pública 

Internacional nº 002/2023, verificou-se a existência de irregularidades graves, as quais 

– frente o ordenamento jurídico pátrio e a sólida posição jurisprudencial – não 

comportam conformidade legal para permitir a sequência natural do rito do certame; 

ao contrário, reproduzem elementos capazes de restringir o caráter competitivo do 

processo e, por conseguinte, afastar a almejada vantajosidade da futura contratação, 

a saber:  

 

 

• exclusão da modalidade Instantânea em Sistema Online e Realtime, visto que não há 

previsão editalícia para exploração de tal modalidade lotérica (Item 04 – Do objeto, 

cláusula 4.1); 

• exigência de experiência prévia em operação de Loteria Instantânea, sendo que essa 

modalidade não está prevista no objeto da presente licitação (Item 14.3.9 – Capítulo V 

- Qualificação Técnica, cláusula 14.3.9.2); 

• previsão de fracionamento dos serviços que atualmente são executados de forma 

unificada (Anexo 1 – Projeto Básico – Preâmbulo); 

• adoção de exigência de qualificação técnica da ordem de 300.000.000 (trezentos 

milhões) de apostas por ano, número muitas vezes superior ao melhor desempenho 

anual atingido pela operação no Estado de Minas Gerais ao longo de mais de uma 

década (Anexo 1 – Projeto Básico - Item 8.2 – Da Qualificação Técnica, cláusula 

8.2.2., c); 

• exigência de experiência anterior em produto lotérico não previsto no Objeto do Edital - 

portfólio constituído de, no mínimo, 15 (quinze) títulos de jogos de Loteria Instantânea 

em meio digital/virtual pelo Sistema On Line/Real Time - visto que apenas a 

modalidade de prognóstico está prevista no presente Edital (Anexo 1 – Projeto Básico - 

Item 8.2 – Da Qualificação Técnica, cláusula 8.2.2., e). 
 

 

4. Conquanto a primazia do caráter competitivo e a consagração da proposta mais 

vantajosa configurarem condições imprescindíveis à regularidade dos procedimentos 

licitatórios, especialmente perante situações nas quais há uma carência de motivos 
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para legitimar a alocação de algumas condicionantes, verifica-se no edital da 

Concorrência Pública Internacional nº 002/2023 a indicação de diretrizes que 

impossibilitam, injustificadamente, a ampla participação no processo licitatório, 

contrariando os axiomas inerentes à boa e regular administração, os princípios 

consagrados na íntegra do art. 37 da CR/88 e a pacífica posição dos Órgãos de 

Controle Externo (TCU, TCE’S e TCM). 

 
5. Aliás, como se abordará na sequência, as exigências e situações 

regulamentadas nas cláusulas do Instrumento Convocatório deixam claro o 

descumprimento ao ideal de isonomia (art. 5º, caput, c/c art. 37, inc. XXI, CR/88). 

 
6. Notoriamente, à luz do ordenamento jurídico-administrativo, a Administração 

Pública não está autorizada a impor exigências capazes de macular a 

impessoalidade ou a eficiência (economicidade) nas aquisições de bens e 

serviços 2 , sendo permitida apenas a instituição de condições autorizadas na lei 

(legalidade)3, que, sobretudo, estejam intrinsecamente atreladas ao cumprimento das 

obrigações inerentes à execução do objeto licitado (motivação)4, sem rejeitar, em 

quaisquer casos, a indispensável segurança jurídica. 

 

 
2 SANTOS, Franklin Brasil; SOUZA, Kleberson Roberto. Como combater a corrupção em licitações: 
detecção e prevenção de fraudes. Belo Horizonte: Fórum, 2016, p.37: “A existência de efetiva 
concorrência é condição fundamental para que as licitações resultem em contratações eficientes, 
garantido assim, o uso racional dos recursos públicos e permitindo que a ação governamental possa ter 
máxima eficácia com o montante de recursos disponíveis. Assim, a inclusão de cláusulas restritivas 
nos editais de licitação compromete a efetiva competição entre os licitantes, por meio de 
direcionamento indevido do processo a determinado fornecedor.” (g.n). 
3 PAULO, Vicente; ALEXANDRINO, Marcelo. Direito Administrativo descomplicado. 19 ed. rev. e atual. 
Rio de Janeiro: Forense, 2011, p.189. “Deveras, para os particulares a regra é a autonomia da vontade, 
ao passo que a Administração Pública não tem vontade autônoma, estando adstrita à lei, a qual 
expressa a 'vontade geral', manifestada pelos representantes do povo, único titular originário da 'coisa 
pública'. Tendo em conta o fato de que a Administração pública está sujeita, sempre, ao princípio da 
indisponibilidade do interesse público – e não é ela quem determina o que é de interesse público, mas 
somente a lei (e a própria Constituição), expressão legítima da 'vontade geral' –, não é suficiente a 
ausência de proibição em lei para que a Administração Pública possa agir; é necessária a 
existência de uma lei que imponha ou autorize determinada atuação administrativa.” (g.n). 
4 MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Eficácia nas licitações e Contratos. 11 ed. rev. e atual. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2008, p.364: “A comprovação da capacitação técnica, quer da empresa quer de seu pessoal 
técnico, deve ser, de acordo com a Lei 8.666/93 (artigo 30, II), relativa à atividade pertinente e 
compatível com o objeto da licitação. Por outro lado o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal 
prescreve que as exigências de qualificação técnica e econômica deve ser as indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações.” (g.n). 
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7. Sob tal perspectiva, a qual se dirige a garantir a esperada efetividade às 

diretrizes de ordem constitucional, a legislação ordinária (aqui em destaque a Lei nº 

8.666/1993) traçou importantes normas de natureza cogente para realização dos 

processos licitatórios, rechaçando a imposição de condições limitadoras da 

competitividade. Senão, veja-se: 

 

Constituição Federal de 1988: 

 

Art. 37. “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(…) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 

o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” (g.n). 

 

Lei nº 8.666/1993 (Lei Geral de Licitações e Contratos): 

 

Art. 3º. “A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

§ 1º. É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições 

que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos 

casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto 

nos §§ 5º a 12 deste artigo e no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991; (…)”. 

(g.n). 

 
8. Dessa forma, reitera-se que o presente procedimento padece de vícios que o 

maculam, merecendo o respectivo reparo para assegurar sua regularidade e, por 

óbvio, a conformidade legal.  
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.III. 

IMPUGNAÇÃO ANALÍTICA 

 

9. No caso vertente, a presente irresignação está assentada sobre as 

irregularidades a seguir expostas: 

.III.1. 

Exclusão da Modalidade Instantânea em Sistema Online e Realtime  

 
Item 04 – Do objeto, cláusula 4.1 

“Contratação, com exclusividade nos limites territoriais do estado de Minas Gerais, de 
Empresa, experiente e capitalizada, para exercer as atividades operacionais inerentes à 
exploração e operação dos jogos de Loterias em Sistema On Line/Real Time , 
contemplando a captação de apostas por meio presencial (Land Based) e digital/virtual 
(Cyber Space), observadas as modalidades lotéricas de jogos de prognósticos previstas na 
legislação federal e estadual, através de outorga de concessão de serviços de planejamento 
estratégico, criação de jogos lotéricos, implantação e operação dos produtos lotéricos, 
marketing, criação e operação de rede de pontos de venda, comercialização de jogos, 
desenvolvimento e implantação de sites, plataformas de jogos virtuais, realização de 
sorteios e pagamentos de prêmios, mediante contrato de Concessão de serviço público, em 
conformidade com a Lei 8.666/1993 e a Lei Federal nº 8.987/95”.  

 

10. Após minuciosa análise do Edital, constata-se que ele contempla unicamente o 

sistema de jogos de prognósticos Online e Realtime.  

 
11. Entretanto, faz-se necessário esclarecimentos acerca das razões que 

fundamentam a exclusão da modalidade Instantânea em Sistema Online e Realtime, 

uma vez que não há disposição editalícia para exploração dessa modalidade lotérica. 

 
12. Ademais, solicita-se esclarecimentos quanto à possibilidade de eventual 

publicação de um novo edital de licitação exclusivamente para a modalidade que não 

foi contemplada na presente previsão.  

 
13. Em caso afirmativo, indaga-se qual a justificativa para essa diferenciação de 

tratamento em relação à atuação atualmente desempenhada pela concessionária 

Intralot, que deteve o direito de operar tanto as modalidades de prognóstico numérico 

quanto de loteria instantânea em sistema online e realtime.  
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14. A razão pela qual está sendo adotada essa distinção merece análise, 

especialmente considerando que o presente Edital objetiva contratar os mesmos 

serviços prestados pela atual operadora ao longo de mais de doze anos. 

 
15. Sendo assim, considerando que a exclusão dessas modalidades do escopo do 

certame pode suscitar questionamentos quanto à legalidade, lisura e eficácia do 

processo licitatório em curso, solicita-se esclarecimentos pormenorizados sobre as 

razões dessa exclusão e a viabilidade de eventuais revisões no Edital visando 

assegurar a transparência e a legalidade do certame. 

 
.III.2. 

Exigência de Experiência Prévia em Operação de Loteria Instantânea 

 
Item 14.3.9 – Capítulo V - Qualificação Técnica, cláusula 14.3.9.2 

“De modo a demonstrar que as exigências de qualificação técnica estipuladas nesse Projeto 
Básico não restringem a competitividade do certame, nem tampouco representam 
extrapolação à certeza da boa execução do objeto , as justificativas acerca da exigência de 
qualificação técnica, comprovada por meio de currículo com base na comprovação de 
experiência relativa à operação de jogos lotéricos de prognósticos numéricos e de 
instantâneos em sistema on line/real time nos meios “ land based” e “cyber space” 
(digitais/virtuais) e experiência prévia conforme subitem 8. 2 , do Projeto Básico –Anexo I 
deste Edital (vide seção “Resultado esperado do projeto”) , ficam evidenciadas, 
comprovadas e legitimadas, na medida em que a execução dos serviços de exploração dos 
jogos lotéricos no âmbito do Estado de Minas Gerais possuem elevada relevância ao 
interesse público, quando, virtuosamente, tem-se uma operação de qualidade que, 
atendendo apostadores e revendedores com excelência, cumpra sobretudo a missão 
básica da Autarquia LEMG de gerar sustentavelmente recursos financeiros destinados à 
promoção do bem estar social.”. 
  

 
16. Ainda, solicita-se esclarecimentos acerca da exigência de experiência prévia 

em operação de Loteria Instantânea, considerando que tal modalidade não está 

prevista no objeto da presente licitação, conforme disposto nos termos do Edital.  

 
17. A exigência de qualificação técnica para uma modalidade não contemplada no 

objeto licitado pode ser interpretada como um excesso de requisitos, potencialmente 

comprometendo a competitividade do certame e suscitando dúvidas quanto à extensão 

do objeto contratual. 
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18. Essa omissão, constante no parágrafo “objeto” do Anexo I, Projeto Básico, 

sugere a realização de novas licitações para serviços análogos aos presentes no Edital 

atual, tornando ainda mais questionável a exigência de experiência anterior em 

modalidade lotérica não prevista no objeto do referido instrumento de convocação. Tal 

condição, além de potencialmente anticompetitiva, suscita dúvidas sobre a legalidade 

da medida adotada. 

 
.III.3. 

Fracionamento de Serviços Atualmente Executados de Forma Unificada 

 
Anexo 1 – Projeto Básico – Preâmbulo  

“Portanto, sob a gestão diligente da LEMG, ter-se-á a competente e produtiva exploração 
comercial do mercado estadual em, pelo menos, três tipos de negócios diversificados, muito 
bem definidos, de acordo com o arcabouço jurídico específico, e conceituados em seus 
instrumentos formais de contratação, a saber: Concessão Exclusiva de Resgate das 
Loterias Tradicionais em meio físico (impresso) já contratada, Concessão Exclusiva de 
Loterias Virtuais, em meio tecnológico digital via sistema On Line/Real Time com captura 
de apostas de modo presencial e remoto nesse certame licitatório em curso, e o 
Credenciamento Múltiplo de Operadores de Aposta Esportivas, tal como tem sido estipulado 
no Projeto de Lei a cargo do Congresso Nacional, a ser adequado em competitividade para 
cenário estadual, em futuro próximo. (...)  
 
Outro ponto a ser considerado, é que, em nenhum dos 3 (três) estudos apresentados no 
Procedimento de Manifestação de Interesse realizado pela LEMG em 2021, há qualquer 
indicação por parte dos players nacionais e internacionais de que o mercado devesse ser 
fracionado entre múltiplos operadores lotéricos concessionados e, tampouco qualquer 
menção aos regimes alternativos de atuação dos mesmos, ou seja, sob permissão ou 
credenciamento. Aliás, é digno de nota que o processo licitatório em tela visa exatamente 
dar continuidade à fórmula de sucesso da contratação em vigor, que notoriamente tem 
trazido excelentes resultados ao Poder Concedente na cadeia de valor envolvida no 
mercado, sendo extremamente relevante para os públicos-alvo, revendedores e 
apostadores. (...) 
 
Em resumo, o registro do histórico de performance positiva de arrecadação (R$) do contrato 
LEMG nº 001/2010, bem como os auspiciosos repasses à Concedente, o grande 
investimento em comunicação e marketing, além da elevada premiação aos apostadores 
mineiros e pagamentos de comissões aos revendedores, indicou-nos que era chegado o 
momento preciso de empreender, diligente e precavidamente, a renovação do negócio de 
loterias com captação de apostas em sistema On Line/Real Time, nos mesmos moldes 
jurídico-administrativos anteriores, sob regime de concessão única e exclusiva, repleto de 
êxitos, com o dever estratégico e foco primordial de ação da Autarquia de concluir a licitação 
da nova Concessão até 12 meses antes do término da vigência do referido instrumento 
contratual ainda em vigor, conforme Estudo Técnico Preliminar (ETP).”. 
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19. De acordo com o Edital em análise, observa-se a opção da Loteria Mineira por 

fracionar os serviços que, até então, eram explorados de forma unificada pela 

concessionária atual, conforme estabelecido no contrato firmado pelas partes.  

 
20. Esse fracionamento dos serviços causa espanto, uma vez que o próprio 

documento editalício, em seu projeto básico, prevê a continuidade da fórmula de 

sucesso da contratação em vigor, que notoriamente tem trazido excelentes resultados 

ao Poder Concedente. 

 
21. É pertinente questionar as razões que levaram a Loteria Mineira a adotar essa 

nova abordagem, especialmente considerando que nenhum dos estudos 

apresentados no Procedimento de Manifestação de Interesse realizado pela LEMG em 

2021 indicava a necessidade de fracionamento do mercado entre múltiplos operadores 

lotéricos concessionados.  

 
22. Além disso, não houve menção a regimes alternativos de atuação dos 

operadores, como permissão ou credenciamento. 

 
23. O registro do histórico de performance positiva do contrato anterior, bem como 

os auspiciosos resultados em termos de arrecadação, repasses à Concedente, 

investimento em comunicação e marketing, premiação aos apostadores e pagamentos 

de comissões aos revendedores, evidenciam a eficácia do modelo de concessão única 

e exclusiva.  

 
24. Portanto, é necessário compreender por qual motivo a Loteria Mineira decidiu 

modificar essa abordagem de sucesso em prol de um novo modelo que, 

aparentemente, carece de embasamento técnico e estratégico. 

 
25. Em síntese, diante da ausência de justificativas claras e fundamentadas para o 

fracionamento dos serviços lotéricos, bem como da contraposição desse modelo com 

o histórico de sucesso da contratação anterior, é fundamental que sejam prestados 

esclarecimentos detalhados sobre as razões que motivaram essa mudança de 

direcionamento no edital em questão. 
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.III.4. 

Exigência Mínima de 300 Milhões de Apostas por Ano 

 
Anexo 1 – Projeto Básico - Item 8.2 – Da Qualificação Técnica, cláusula 8.2.2., c) 

“c) Volume de apostas virtuais/digitais captadas: MÍNIMO DE 300 (TREZENTOS MILHÕES) 
DE APOSTAS POR ANO;”. 
  

 
26. Apesar dos elogios da Loteria Mineira ao modelo que vem sendo adotado ao 

longo de mais de uma década, é legítimo questionar a adoção de uma exigência de 

qualificação técnica desproporcional em relação ao histórico operacional da loteria.  

 
27. Isso porque a imposição de uma exigência de qualificação técnica para captar 

um volume mínimo de 300.000.000 (trezentos milhões) de apostas por ano 5  é 

notavelmente superior ao melhor desempenho anual já alcançado pela operação no 

Estado de Minas Gerais ao longo de sua existência. 

 

28. Ao impor requisitos de qualificação técnica excessivamente elevados, a Loteria 

Mineira cria uma barreira de entrada que tende a excluir potenciais licitantes, inclusive 

sua atual operadora, cujo desempenho é elogiado no próprio documento. 

 
29. Nesse sentido, a exigência de um volume mínimo de apostas virtual/digital 

captadas de trezentos milhões por ano vai além das necessidades reais do serviço 

licitado, restringindo desnecessariamente a competição e favorecendo, possivelmente, 

apenas empresas internacionais.  

 
30. A lembrar da jurisprudência sedimentada do TCU (v.g. Acórdão 1695/2011-

TCU-Plenário), confirmada no art. 67, §2º, da Lei 14.133/2021, recentemente 

aprovada, de que a dimensão máxima admitida nos atestados de qualificação técnico-

operacional é de 50% da quantidade prevista na contratação, o que reitera a impressão 

inicial de que a exigência em discussão é excessiva. 

 

 
5 Cláusula 8.2.2, c) do Anexo I – Projeto Básico; 
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31. Veja-se, portanto, que essa abordagem contraditória, que reconhece o sucesso 

do modelo atual enquanto impõe exigências desproporcionais e excludentes, suscita 

questionamentos sobre a coerência e a transparência do processo licitatório. 

 
32. Frise-se que a imposição de requisitos de qualificação técnica desproporcionais 

pode configurar violação aos princípios da competitividade e da isonomia previstos na 

Lei 8.666/93. Tais exigências devem estar estritamente relacionadas ao objeto da 

licitação e não devem representar obstáculos injustificados à participação de 

potenciais concorrentes, sob pena de comprometer a lisura e a eficiência do certame. 

 
33. Nessa ótica, o TJMG entende que “o princípio da vinculação ao instrumento deve 

ser interpretado no sentido de resguardar o interesse público, no intuito de obter a proposta 

mais vantajosa, sem que as exigências apresentem condições desproporcionais ou 

desarrazoadas, restringindo a concorrência, de forma injustificada” (g.n.)6. 

 
34. No mesmo sentido, o entendimento do TCU é que “a Administração deve evitar 

que exigências dispensáveis acerca da qualificação técnica acarretem restrição à liberdade 

de participação na licitação, uma vez que toda exigência desnecessária 

ou desproporcional constitui afronta ao princípio constitucional da isonomia” (g.n.)7. 

 
35. Ante o exposto, é fundamental que a Loteria Mineira forneça esclarecimentos 

detalhados sobre os critérios e justificativas por trás da imposição desses requisitos 

de qualificação técnica, especialmente considerando o impacto potencialmente 

prejudicial que podem ter na competitividade do certame e na continuidade dos 

serviços lotéricos no Estado. 

 
 

 

 

 

 
6 TJMG, 6ª CC, AC 1.0000.22.089246-7/002, Rel. Des.(a) Sandra Fonseca, DJe 17/02/2023; TJMG, 6ª 
CC, AC 1.0000.22.119083-8/002, Rel. Des.(a) Sandra Fonseca, DJe 13/02/2023; TJMG, 6ª CC Ap 
Cível/Rem Necessária 1.0000.23.095473-7/001, Rel. Des.(a) Edilson Olímpio Fernandes, DJe 
31/08/2023; 
7 TCU, Plenário, REPR 021.656/2019-3, Rel. Min. Benjamin Zymler, Dje 21/06/2023; TCU, Plenário, 
TCE 007.713/2012-6, Rel. Min. Augusto Sherman, DJe 14/06/2023; TCU, Plenário, REPR 
013.016/2022-9, Rel. Min. Bruno Dantas, DJe 28/09/2022; 
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.III.4. 

Exigência de Experiência Anterior em Produto Lotérico não Previsto no Objeto 

do Edital 

 
Anexo 1 – Projeto Básico - Item 8.2 – Da Qualificação Técnica, cláusula 8.2.2., e) 

“Desenvolvimento e implantação de um portfólio constituído de, no mínimo, 15 (quinze) 
títulos de jogos de Loteria Instantânea em meio digital/virtual pelo Sistema On Line/Real 
Time, em determinado ano, confirmando a efetiva capacidade de criar jogos com mecânicas 
distintas.”. 
  

 
36. Da análise da Cláusula 8.2.2, e) do Anexo I – Projeto Básico, é possível 

observar mais uma exigência que se apresenta de forma desproporcional e 

inadequada para o objeto do Edital em questão.  

 
37. Ao requerer a experiência anterior no desenvolvimento e implantação de um 

portfólio mínimo de 15 (quinze) títulos de jogos de Loteria Instantânea em meio 

digital/virtual pelo Sistema Online/RealTime, ultrapassam-se os limites estabelecidos 

pela legislação vigente, especialmente quando se considera que apenas a modalidade 

de prognóstico está prevista no presente Edital, conforme estipulado pela Lei Federal 

13.756/18. 

 
38. Essa exigência, ao requerer experiência em produto lotérico não previsto no 

objeto do Edital, configura-se como um vício insanável, comprometendo a 

competitividade do certame e violando os princípios fundamentais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e eficiência, conforme 

estabelecido pela Lei 8.666/93. 

 
39. Dessa forma, é imperativo que o Instrumento Convocatório seja republicado 

com as devidas correções e exclusões das exigências desproporcionais, a fim de 

garantir a conformidade com a legislação aplicável e promover um ambiente 

competitivo e justo para todos os potenciais licitantes.  
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.IV. 

DA UTILIDADE DA IMPUGNAÇÃO, DO ALERTA NECESSÁRIO E DO PEDIDO 
 
40. A impugnação é um expediente posto à disposição de licitantes e de cidadãos 

que tem o objetivo de corrigir o procedimento quando este se mostra eivado de 

nulidades e de ilegalidades. 

 
41. Não apenas isso, a impugnação tem a utilidade de permitir que a administração 

pública possa retornar o expediente para etapa antecedente e sobre ele lançar olhos, 

verificando a pertinência das imposições feitas junto ao mercado.  

 
42. Ainda, a impugnação é uma importantíssima oportunidade para que sejam 

evitadas responsabilizações desnecessárias de agentes e servidores públicos, uma 

vez que o prosseguimento do certame, eivado de ilegalidades, possui uma forte 

tendência de submeter-se ao crivo do controle externo, ex-officio ou por provocação, 

seja da Corte de Contas ou das demais Instituições Públicas que possuem a missão 

constitucional de zelar pela lisura de procedimentos tais. 

 

43. Nesse sentido, com essa dimensão amplificada e considerando todo o exposto, 

certos de vossa atenção e diligência na condução deste processo, REQUER-SE uma 

vez CONHECIDA a IMPUGNAÇÃO, seja ela JULGADA PROCEDENTE para 

retificação/republicação do Edital e a consequente SUSPENSÃO DA SESSÃO PÚBLICA 

DESIGNADA PARA O DIA 06/03/2024.   

 

São os termos em que pede deferimento. 

Belo Horizonte/MG, 27 de fevereiro de 2024. 

 

 
TIAGO SOUZA DE RESENDE                                  FLÁVIO LEITE RIBEIRO 
OAB/MG – 98.738                                                      OAB/MG – 87.840 
 
 
LARISSA SAMPAIO R. MILAGRES            
OAB/MG – 208.619                                        

 
 


